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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 35/2026 

 

O MUNICÍPIO DE VALE DE SÃO DOMINGOS-MT, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Administração e de seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 04/2026, de 09/01/2026, sediado na Avenida 

Tancredo Neves, n° 88, Vale de São Domingos – MT, torna público que realizará licitação, para REGISTRO 

DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, adotando o critério de julgamento 

MENOR PREÇO por item, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 

104/2023, e demais legislação aplicável, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, 

objetivando a contratação do objeto adiante descrito.  

O certame será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema, constante da 

página eletrônica da LICITANET – www.licitanet.com.br. 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento 

e retirada, no endereço eletrônico; www.licitanet.com.br e www.valedesaodomingos.mt.gov.br. 

A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e 

horário, conforme abaixo: 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   05 de Maio de 2026 às 08h00min 

DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS:    22 de Maio de 2026 às 08h59min 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:   22 de Maio de 2026 às 09h00min 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS, APARELHOS E ARTIGOS DE USO MÉDICO DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 

DE REABILITAÇÃO E ÀS UNIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, VISANDO ATENDER ÀS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE VALE DE SÃO DOMINGOS – 

MT, COM O OBJETIVO DE GARANTIR A ADEQUADA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, 

PROMOVER A REABILITAÇÃO FÍSICA DOS PACIENTES E APRIMORAR A QUALIDADE DO 

ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE (SUS), conforme o termo de compromisso nº 781/2025, Secretaria de Estado de Saúde - SES, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.valedesaodomingos.mt.gov.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto à Plataforma de Licitações da LICITANET 
através do menu “credenciamento – licitantes (fornecedores), no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.    
3.2. As empresas devem solicitar o seu cadastro junto à plataforma, no mínimo, 24h (vinte e quatro) horas 
antes do horário consignado para a abertura da sessão.  
3.3. O Município não se responsabilizará por quaisquer situações adversas ocasionadas por requerimentos 
que tenham sido protocolados em período inferior ao estabelecido pelo item anterior. 
3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Vale de São 
Domingos ou a LICITANET, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
3.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 
3.5.1. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma 
eletrônica; 
3.5.2. Obrigação pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiros seus lances e propostas; 
3.5.3. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema eletrônico 
ou de sua desconexão. 
3.6. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o sistema 
poderão ser obtidas através da Central de Atendimento da LICITANET. 
3.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de processamento do pregão.  

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for exigido. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

http://www.licitanet.com.br/
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4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.11. O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006) NOS ITENS/LOTES DESTINADOS À 

AMPLA CONCORRÊNCIA. 

5.1 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

5.2 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da LICITANET, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, devendo a licitante confirmar em campo 

próprio do sistema que:  

6.1.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.1.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

6.1.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.1.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
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habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 0 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
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eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.1. valor unitário do item; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
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sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,01 (Um Centavo). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA ABERTO E 

FECHADO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

8.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

8.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
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ato contínuo à classificação; 

8.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

8.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

8.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.20.2. empresas brasileiras; 

8.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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9.1.1. Sistema de Cadastramento de Fornecedor, se houver;   

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 

9.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

9.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

9.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

9.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

9.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

9.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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independentemente do regime de execução. 

9.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

912.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. O licitante previamente classificado enviará, exclusivamente pela Plataforma de Licitações Eletrônicas 

LICITANET, a documentação de habilitação no prazo de 02 (duas) horas após a convocação pelo 

Pregoeiro. 

10.2. Os documentos previstos neste Edital e no Termo de Referência, são necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. Para fins de Habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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10.3.1 Habilitação jurídica 

10.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

10.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

10.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

10.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.3.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

10.3.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
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10.3.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.3.2.6.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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10.4 Da Qualificação Técnica: 

10.4.1 Ao tempo da Habilitação, os licitantes deverão apresentar: 

10.4.2 Licença Sanitária Vigente, Devidamente Atualizada E Válida, emitida pela autoridade 

sanitária competente dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, compatível com objeto da 

licitação, onde constam as atividades que o estabelecimento está apto a exercer; 

10.4.3 Autorização De Funcionamento De Empresa (AFE), Ativa, E emitida pela ANVISA, 

compatível com o objeto da licitação; 

10.4.4  Registro Dos Produtos Ou A Notificação Ou A Dispensa De Registro, vigente e 

atualizado, via impressão no site da ANVISA de acordo com a RDC nº185 de 22 de outubro de 

2011, e informar o número do registro dos produtos na proposta da empresa. 

10.4.4.1 Caso o produto esteja cadastrado na ANVISA como isento de registro ou 

registrado em outra categoria esta condição deverá ser comprovada documentalmente. 

10.4.4.2 Ficará a cargo do proponente, provar que os produtos objeto da licitação não 

está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária. 

10.4.5  Atestado De Capacidade Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

Privado, que comprove a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis 

com o objeto da licitação, em características e prazos. Se ainda restarem dúvidas, quando da 

análise, será facultado a esta Secretaria solicitação de outros documentos comprobatórios, tais 

como Notas Fiscais entre outros. 

10.5 JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA : 

10.5.1 Da Exigência Da Licença Sanitária 

10.5.1.1 Justifica-se a apresentação de licença sanitária vigente, devidamente atualizada e 

válida, emitida pela autoridade sanitária competente dos Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, compatível com o objeto da licitação, onde constam as atividades que o 

estabelecimento está apto a exercer, conforme preconizado nas Leis 5.991/1973 e 6.360/1976, in 

verbis: 

Art. 21 - O comércio, a dispensação, a representação ou distribuição e a 

importação ou exportação de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e 

correlatos será exercido somente por empresas e estabelecimentos licenciados 

pelo órgão sanitário competente dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, em conformidade com a legislação supletiva a ser baixada pelos 

mesmos, respeitadas as disposições desta Lei. (Art. 21, Lei 5991/73). 
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Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei 

os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos 

na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como os produtos de higiene, os 

cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à 

correção estética e outros adiante definidos. 

Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, 

purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir 

os produtos de que trata o Art. 1º as empresas para tal fim autorizadas pelo 

Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão 

sanitário das Unidades Federativas em que se localizem. (Arts. 1º e 2º, Lei 

6360/73). 

10.5.1.2 A Lei Federal nº 5.991/73, define produtos correlatos como: 

Art. 4º Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes conceitos: 

IV - Correlato - a substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos 

conceitos anteriores, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da 

saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins 

diagnósticos e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos 

dietéticos, óticos, de acústica médica, odontológicos e veterinários. 

10.5.1.3 Ao ser caracterizado como correlato, o produto necessitará de autorização 

específica do Ministério da Saúde, para ser extraído, produzido, fabricado, embalado ou re- 

embalado, importado, exportado, armazenado, expedido ou distribuído(comercializado). 

10.5.1.4 Portanto, a exigência de licenciamento sanitário é compatível com as disposições 

legais supracitadas. 

10.5.2 Da Exigência De Autorização De Funcionamento De Empresa (AFE) 

10.5.2.1 Justifica-se a exigência de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) 

ativa, emitida pela ANVISA, compatível com o objeto da licitação, devidamente atualizada, com 

base na RDC n° 16, de 1° de abril de 2014, conforme se depreende: 

Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, 

distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, 

importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte 

de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, 

produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases 

medicinais. Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as 

atividades descritas no caput com produtos para saúde. (Art.  3º, RDC nº 16/2014). 
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10.5.3 Da Exigência De Registro Dos Produtos Ou A Notificação Ou A Dispensa De Registro 

10.5.3.1 A Resolução - RDC Nº 751/2022 regulamenta a classificação de risco, os regimes 

de notificação e de registro, e os registros de rotulagem e instruções de uso de dispositivos 

médicos: 

Art. 1º Esta Resolução define as regras de classificação de risco de dispositivos 

médicos, os requisitos de rotulagem e de instruções de uso, e os procedimentos para 

notificação, registro, alteração, revalidação e cancelamento de notificação ou registro 

de dispositivos médicos. 

Art. 2º Esta Resolução se aplica aos dispositivos médicos nela definidos, sendo 

obrigatório a notificação ou o registro destes, conforme classificação de risco. 

10.5.3.2 Nos moldes do artigo 4° da referida RDC, a definição de dispositivos médicos 

ocorre no inciso X conforme abaixo: 

X - dispositivo médico (produto médico); qualquer instrumento, aparelho, equipamento, 

implante, dispositivo médico para diagnóstico in vitro, software, material ou outro artigo, 

destinado pelo fabricante a ser usado, isolado ou conjuntamente, em seres humanos, 

para algum dos seguintes propósitos médicos específicos, e cuja principal ação 

pretendida não seja alcançada por meios farmacológicos, imunológicos ou metabólicos 

no corpo humano, mas que podem ser auxiliados na sua ação pretendida por tais meios: 

10.5.3.3 Portanto, justifica-se a exigência da apresentação de Registro expedido pela 

Anvisa, quando couber, ante normatização em vigor, a fim de que a Administração adquira 

produtos seguros aos seus destinatários, protegendo a saúde pública e garantindo que todos 

os dispositivos médicos (produtos médicos) tenham qualidade, segurança e eficácia verificadas 

pela Anvisa. 

10.5.4 Da Exigência De Atestado De Capacidade Técnica 

10.5.4.1 Justifica-se a apresentação do Atestado de Capacidade Técnica emitido por 

Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, pois este documento comprova a aptidão para o 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, em 

características e prazos. 

10.5.4.2 A Lei 14.133/2021 prevê em seu artigo 67 as disposições relativas à solicitação de 

atestados pela Administração às empresas licitantes, in verbis: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 
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10.5.4.2.1 - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

10.5.4.2.2 - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 

como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

(...) 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 

individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a 

exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) 

das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de 

locais específicos relativas aos atestados. 

10.5.4.3 Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por pessoa jurídica, 

de direito público ou privado, para quem as atividades foram desempenhadas com pontualidade 

e qualidade. 

10.6. Qualificação Econômico-Financeira 

10.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

10.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II; 

10.7. Qualificação Técnica 

10.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

10.7.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
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atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços da plataforma Licitanet. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes ou do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

12. DO REAJUSTE 

 

2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 24/01/2026. 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
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definitivo(s). 

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 

anexo a este edital. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato, 

anexo a este edital. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

16. DOS RECURSOS 

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

16.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

16.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

16.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

16.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

16.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

16.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 



 

 

 

P
ág

in
a
1

9
 

16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

16.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

16.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitanet.com.br.  

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

17.1.2.9. fraudar a licitação;  

17.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

P
ág

in
a
2

0
 

17.2.1. advertência;  

17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

e-mail: licitacao@valedesaodomingos.mt.gov.br.  

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

mailto:licitacao@valedesaodomingos.mt.gov.br
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Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.valedesaodomingos.mt.gov.br.  

19.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

19.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

19.11.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

19.11.4. ANEXO IV – Formulário Padrão de Propostas 

 

20. DO FORO 
20.1. Fica eleito o foro de Pontes e Lacerda - MT para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 
instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Vale de São Domingos/MT, 27 de Abril de 2026. 

 

LEANDRO AZEVEDO DA CUNHA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 

DAS INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS: 

▪ Órgão Requerente: ▪ Descrição de Categoria de Investimento: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

▪ Unidade Solicitante: 

- Secretaria Municipal de Saúde 

( x ) Material de Consumo 

( x ) Equipamentos e Material Permanente 

(  ) Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica  

(    ) Outros Serviços de Terceiros – P. Física 

(    ) Obras e Instalações 

MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO: 

▪ Modalidade de Licitação: ▪ Tipo de Licitação: 

(    ) Pregão Presencial 

( x  ) Pregão Eletrônico 

(    ) Convite 

(    ) Tomada de Preços 

(   ) Concorrência Pública  

(    ) Concurso 

(    ) Leilão 

(    ) Dispensa de Licitação 

(  ) Inexigibilidade de Licitação/credenciamento 

( x ) Menor Preço por Item 

(    ) Menor Preço Global 

(    ) Menor Preço por Lote  

(    ) Maior Lance ou Oferta 

(    ) Maior Percentual de Desconto 

(    ) Melhor Técnica 

(    ) Melhor Técnica e Preço 

▪ Licitação P/ Registro de Preços (SRP): ▪ Origem do Recurso: 

( x  ) SIM 

(   ) NÃO 

(x) Próprio da Prefeitura 

(  ) Programas da União 

(    ) Programas do Estado  

(    ) Convênio / Contrato de Repasse - União 

( x ) Convênio / Contrato de Repasse - Estado 

(    ) Outros 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
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(x) Lei n° 14.133/21 e suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da 

Administração);  

(  ) Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte) e alterações posteriores; 

( ) Lei n° 10.520/2002 (Institui a modalidade de licitação denominada Pregão); 

 (x) E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus Anexos. 

 

1. Objeto: 

1.1 Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos 

permanentes, destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vale de 

São Domingos – MT, visando garantir o pleno funcionamento das unidades de saúde e a 

execução das ações e serviços públicos de saúde do município.  

 

1.1. Quantitativo e especificação dos itens 

 

ITEM COD. SISTEMA  DESCRIÇÃO UNID. 
QUA
NT 

 MÉDIA    TOTAL   

1 001.022.918 

SELADORA - PARA ENVELOPES PROPRIOS 
PARA ESTERILIZACAO, AREA DE SELAGEM: 
10MM, REALIZA SELAGEM DE PAPEL COM 
PLASTICO E PLASTICO COM PLASTICO, 30 CM 
DE AREA LIVRE PARA SELAGEM, TENSAO: 
110V/220V. 

 
 

UNID. 

 
 

3  R$       
926,63  

R$ 2.779,89 

2 001.028.374 

APOIO DE CABECA - EM ESPUMA,PARA 
TRABALHO FISIOTERAPEUTICO DE 
PROPRIOCEPCAO,REVESTIDO COM MALHA 
LYCRA E FECHAMENTO COM VELCRO 
MEDINDO 7X15X25CM, COMPATIVEL COM 
MARCA CARCI 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

6  R$       
64,19  

R$ 385,14 

3 001.028.375 

BOLA TERAPEUTICA - DO TIPO SUICA PARA 
PILATES , FABRICADA EM LATEX, SUPORTA 
ATE 200 KG, SISTEMA ANTI ESTOURO, 65 CM. 

 
UNID. 

 
30  R$       

138,38  
R$ 4.151,28 

 

4 001.028.376 

BOLA - TONIFICADORA 1 KG: BOLA 
COMPOSTA POR PVC COM AREIA EM SEU 
INTERIOR. CONSTITUIDA DE MATERIAL 
EMBORRACHADO, PRODUTO VINILICO, 
ATOXICO E DE FACIL LIMPEZA. MEDIDA: 
APROXIMADAMENTE 12 CM DE DIAMETRO, 
PESO: 1 KG 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

10  R$           
87,37  

R$ 873,70 

5 001.028.377 

BOLA - TONIFICADORA 2 KG: BOLA 
COMPOSTA POR PVC COM AREIA EM SEU 
INTERIOR. CONSTITUIDA DE MATERIAL 
EMBORRACHADO, PRODUTO VINILICO, 
ATOXICO E DE FACIL LIMPEZA. MEDIDA: 
APROXIMADAMENTE 13 CM DE DIAMETRO, 
PESO: 2 KG. 

 
 

UNID. 

 
 

10 
 R$       

88,02  
R$ 880,20 
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6 001.028.378 

ELASTICO - FAIXA ELASTICA,MEDINDO 1,5 
METRO, RESISTENCIA SUAVE, COR A DEFINIR 

 
UNID. 

 
50  R$       

45,89  
R$ 2.294,50 

7 001.028.379 

FAIXA ELASTICA PARA FISIOTERAPIA - EM 
ELASTICO ATOXICO, COM COMPRESSAO 
MEDIA,COR CONFORME RESISTENCIA DA 
FAIXA,27,5X3CM, FORMATO CIRCULAR,PARA 
EXERCICIOS DE FISIOTERAPIA 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

50 

 R$       
63,75  

R$ 3.187,50 

8 001.028.380 

BOLA TERAPEUTICA - MEIA BOLA BOSU DE 
SILICONE, PARA GINASTICA E TREINAMENTO 
DE EQUILIBRIO,58 CM,CORES SORTIDAS 

 
UNID. 

 
6  R$           

350,16  
R$ 2.100,94 

9 001.028.381 

MATERIAL PEDAGOGICO - TAPETE LISO,DE 
E.V.A.,PARA YOGA E PILATES,COM AS 
DIMENSOES (H X L X P) DE 
180,00X60,00X6,00MM,NAS CORES AZUL OU 
VERDE 

 
 

UNID. 

 
 

40 
 R$       

80,52  
R$ 3.220,80 

10 003.011.088 

EQUIPAMENTO PARA TREINAMENTO 
MUSCULAR - EQUIPAMENTO DE PILATES 
CADILLAC, FEITO EM ACO CARBONO COM 
ALTURA DE 2,05 M, LARGURA DE 0,78M E 
COMPRIMENTO DE 2,26 - BARRA TORRE 
AJUSTAVEL EM 3 NIVEIS DE ALTURA, OLHAIS 
EM TODA A EXTENSAO DAS BARRAS 
LATERAIS, QUE PERMITEM MOVIMENTOS 
DENTRO E FORA DO EQUIPAMENTO COM 
DIFERENTES VETORES DE FORCA, OLHAIS 
EM TODA A EXTENSAO DA BARRA SUPERIOR 
DO EQUIPAMENTO.TRAPEZIO (MOLAS): 1 PAR 
DE MOLA MEDIA DE BAIXA INTENSIDADE, 1 
PAR DE MOLA MEDIA DE MEDIA 
INTENSIDADE, 1 PAR DE MOLA MEDIA DE 
FORTE INTENSIDADE, 1 PAR DE MOLA LONGA 
DE BAIXA INTENSIDADE, 1 PAR DE MOLA 
LONGA DE MEDIA INTENSIDADE, 1 PAR DE 
MOLA EXTRA-FORTE UTILIZADA EM 
MOVIMENTOS AEREOS. 1 PAR DE ALCA DE 
MAO, 1 PAR DE ALCA DE PE, 1 PAR DE ALCA 
FUZZI, BALANCO DO TRAPEZIO, ALCA DE 
SEGURANCA AJUSTAVEL, BASTAO EM ACO 
INOX (BARRA ROLL DOWN), ALCA LOMBAR. 
COM ESTOFAMENTO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 R$       
9.552,86  

R$ 19.105,72 



 

 

 

P
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11 003.011.089 

EQUIPAMENTO PARA TREINAMENTO 
MUSCULAR - EQUIPAMENTO DE PILATES TIPO 
REFORMER , COM ALTURA DE 0,43 M, 
LARGURA 0,62 M E COMPRIMENTO DE 2,65 M, 
EM ACO CARBONO, COM BARRA DE APOIO 
DE PE EMBORRACHADA E COM 
ANTIDERRAPANTE; PRANCHA DE SALTO COM 
3 NIVEIS DE REGULAGEM DE DISTANCIA; 
REGULAGEM DA BARRA COM 5 NIVEIS DE , 
REGULAGEM ACIONADA POR PEDAL; 
ROLDANA ESPECIAL MULTIDIRECIONAL 
IMPEDINDO O ENROLAMENTO DA CORDA; 
REGULAGEM DE DISTANCIA DAS MOLAS; 
REGULAGEM DO ESBARRO DO CARRINHO 
QUE PERMITA CONTROLE DO MOVIMENTO; 
REGULAGEM DO APOIO DA CABECA; 
OMBREIRAS REMOVIVEIS; INCLINACAO EM 5 
NIVEIS, INCLUSO: 1 MOLA DE INTENSIDADE 
BAIXA; 1 MOLA DE INTENSIDADE MEDIA; 2 
MOLAS DE INTENSIDADE FORTE; 1 MOLA DE 
INTENSIDADE EXTRA-FORTE, 1 PAR DE ALCA 
DE PE, 1 PAR DE ALCA DE MAO, CAIXA LONGA 
E PRANCHA DE SALTO. COM ESTOFAMENTO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 R$       
8.381,05  

R$ 16.762,10 

12 003.011.090 

EQUIPAMENTO PARA TREINAMENTO 
MUSCULAR - EQUIPAMENTO DE PILATES TIPO 
STEP CHAIR, COM ALTURA DE 0,65 CM, 
LARGURA 0,60 CM, PESO DE 37 KG E 
COMPRIMENTO DE 0,100 CM, EM ACO INOX, 
REVESTIDO EM MATERIAL SINTETICO. 
COMPOSTO POR DISPOSITIVOS DE CARGA 
VARIADA, 02 PARES DE MOLAS; 03 PARES DE 
OLHAIS ESCALONADOS NA PARTE TRASEIRA 
PARA AJUSTE; QUANTO MAIS ALTO MAIS 
PESADO; E 02 PARES DE OLHAIS NOS DOIS 
PEDAIS; E AINDA AJUSTE DE ALTURA DAS 
HASTES, COM 6 NIVEIS. COMPOSTO POR 01 
FIXADOR DE PEDAIS; 02 BENGALAS EM ACO 
INOX SEM FURO; 02 PEDAIS; 02 SUPORTES 
DE BENGALA EM ACO INOX ESCOVADO; 04 
MOLAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 R$       
4.563,68  

R$ 9.127,36 

13 003.011.091 

EQUIPAMENTO PARA TREINAMENTO 
MUSCULAR - EQUIPAMENTO DE PILATES DO 
TIPO LADDER BARREL COM ALTURA DE 1,07 
METROS, LARGURA DE 0,74M E 
COMPRIMENTO DE 1,34M, AJUSTE DE 
DISTANCIA DO BARREL EM CLICK FACIL, 
FACILITANDO A REGULAGEM, OLHAIS PARA 
COLOCACAO DE MOLAS PERMITINDO MAIOR 
VARIEDADE DE MOVIMENTOS. INCLUSO 
CAIXA. COM ESTOFAMENTO. 

 
 

UNID. 

 
 

2 

 R$       
2.818,34  

R$ 5.636,68 

14 003.011.092 

EQUIPAMENTOS PARA GINASTICA - DO TIPO 
CAIXA DO REFORMER COM ESTRUTURA EM 
MDF, ESTOFAMENTO EM ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE, REVESTIDA EM COURVIM 
PRETO. MEDIDAS: ALTURA MINIMA 0,25M E 
MAXIMA 0,34M, LARGURA MINIMA 0,34M E 
MAXIMA 0,42M, COMPRIMENTO MINIMO 0,70M 
E MAXIMO 0,74M. PESO MAXIMO SUPORTADO: 
140KG. 

 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 

2 
 R$     

2.274,86  
R$ 4.549,72 
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15 003.011.093 

EQUIPAMENTO PARA TREINAMENTO 
MUSCULAR - PRANCHA EM MDF 15MM 
REVESTIDA EM EVA ANTIDERRAPANTE, 
PROJETADA PARA OFERECER UMA 
EXPLOSAO DE POTENCIA, RESISTENCIA E 
VERSATILIDADE AOS SEUS EXERCICIOS, 
ESTA PRANCHA E O COMPLEMENTO 
PERFEITO PARA O SEU EQUIPAMENTO DE 
REFORMER. DESENVOLVIDA PARA 
FORTALECER OS MUSCULOS DAS PERNAS, 
MELHORAR A AGILIDADE E PROPORCIONAR 
UM TREINO CARDIOVASCULAR EFICAZ, ESTA 
PRANCHA IRA REVOLUCIONAR SUA PRATICA 
DE PILATES. ALTURA DA PRANCHA: 44 CM, 
COM A LARGURA DE 39 CM E ESPESSURA DE 
2,5 CM 

 
 
 
 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 

2  R$       
343,98  

R$ 687,96 

16 003.011.094 

SIMULADOR DE DEGRAUS (STEP) 
PROFISSIONAL, FABRICADO EM EVA DE ALTA 
DENSIDADE, EMBORRACHADO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 60 CM X 28 CM X 10 CM, 
CAPACIDADE DE SUPORTE DE ATÉ 150 KG, 
COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE, 
RESISTENTE E ADEQUADO PARA ATIVIDADES 
FÍSICAS E REABILITAÇÃO 

 
UNID. 

 
30 

 R$       
212,95  

R$ 6.388,50 

17 003.011.095 

EQUIPAMENTOS PARA GINASTICA - DO TIPO 
BAU PARA CADILLAC E STEP CHAIR, EM 
MADEIRA EUCALIPTO DE 
REFLORESTAMENTO DE ALTA QUALIDADE, 
ENVERNIZADA, PES COM REFORCO NA 
PARTE INTERNA INFERIOR ESTOFAMENTO 
EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, COM 
REVESTIMENTO EM COURISSIMO NA COR 
PRETA. MEDIDAS: COMPRIMENTO MINIMO 
0,55 M E MAXIMO 0,585M, LARGURA MINIMA 
0,40M E MAXIMA 0,42M, ALTURA MINIMA 0,61M 
E MAXIMA 0,63M. PESO MAXIMO SUPORTADO: 
140KG. 

 
 
 
 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 

2 

 R$       
978,17  

R$ 1.956,34 

18 003.011.096 

EQUIPAMENTO PARA TREINAMENTO 
MUSCULAR - EQUIPAMENTO PARA PILATES – 
ORGANIZADOR DE MOLAS, FABRICADO EM 
MADEIRA MACICA DE ALTA QUALIDADE; 0,37 
DE COMPRIMENTO; 0,3 DE ALTURA; 0,2 DE 
LARGURA, COMPOSTA POR 6 GANCHOS DE 
ACO INOX. 

 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 

6 

 R$       
98,08  

R$ 588,48 

19 003.011.097 

ANEL FLEXIVEL PILATES: ANEL FLEXIVEL EM 
POLIPROPILENO E REVESTIDO EM 
BORRACHA E ESPUMA COM 
CIRCUNFERENCIA DE 39 CM PESANDO 540G. 
FERRO, 4 KG 

 
 

UNID. 

 
 

30 
 R$     

151,06  
R$ 4.531,80 

20 003.011.098 

KIT EXERCITADOR ELASTICO TUBING - 
EXTENSOR ELASTICO COM ALCA, TIPO 
RUBBER, TUBE, TAMANHO MEDIO, 
CONFECCIONADO EM TUBO DE LATEX 
FLEXIVEL, ALCA COM PEGADAS 
ACOLCHOADAS, KIT COM 11 UNIDADES 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

10 
 R$       

148,89  
R$ 1.488,90 
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21 003.011.099 

ROLO LIBERACAO - DO TIPO 3 EM 1 
MIOFASCIAL COM BOLA LACROSSE 
CONTENDO 1 ROLO MAIOR EM CILINDRO DE 
PVC E UMA ESPUMA RESISTENTE NA PARTE 
EXTERNA MEDINDO: DIAMETRO: 16,5 CM E 
COMPRIMENTO: 45 CM. SUPORTA EM MEDIA 
150KG; 1 ROLO MENOR COMPOSTO POR EVA 
E MOLDADO DE FORMA TEXTURADA 
DIAMETRO: 10 CM E COMPRIMENTO: 45 CM. 
SUPORTA EM MEDIA 150KG.; 1 BASTAO DE 
MASSAGEM RIGIDO COMPOSTO POR 
POLIPROPILENO MEDINDO 4,5 CM DE 
DIAMETRO E 45 CM DE COMPRIMENTO: E 1 
BOLA LACROSSE PRETA MEDINDO 6,5 CM DE 
DIAMETRO 

 
 
 
 
 
 

 
 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 
 

24 

 R$       
494,00  

R$ 11.856,00 

22 003.011.100 

EQUIPAMENTO PARA TREINAMENTO 
MUSCULAR - ROLO DE YOGA E PILATES 
90X15CM EM ESPUMA IDEAL PARA 
EXERCICIOS DE EQUILIBRIO, TRABALHA 
MUSCULOS DO ABDOMEM, LOMBAR, 
GLUTEOS E QUADRIS. SERVE PARA APOIA A 
COLUNA, JOELHO E PES. 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

10  R$           
289,88  

R$ 2.898,80 

23 003.011.101 

DUMBELL - KIT DUMBELL - KIT JOGO DE 
HALTERES UMBELULIDEOS SEXTAVADOS 
PINTADO, FABRICADO EM FERRO FUNDIDO, 
PARES DE 1KG A 10KG COM SUPORTE TIPO 
TORRE. 

 
 

UNID. 

 
 

2  R$       
3.450,30  

R$ 6.900,60 

24 003.011.102 

COLCHONETE - EM ESPUMA, REVESTIMENTO 
EM PLASTICO DE ALTA RESISTENCIA 
(1,20X60X4CM) 

 
UNID. 

 
20  R$       

135,14  
R$ 2.702,80 

25 003.011.103 

RODA DE OMBRO - PARA EXERCICIOS DE 
PILATES - (RODA WHEEL), SUPERFICIE 
TEXTURIZADA E EMBORRACHADA, MEDIDAS: 
33X13CM, MATERIAL: PARTE INTERNA EM ABS 
E PARTE EXTERNA EM EPE 

 
 

UNID. 

 
 

6 
 R$       

68,87  
R$ 413,22 

26 003.011.104 

ELETROESTIMULADOR PARA FISIOTERAPIA, 
COM BIOFEEDBACK E APLICAÇÕES EM 
UROLOGIA, COM DISPLAY MULTIFUNCIONAL, 
8 ELETRODOS, NO MÍNIMO 4 CANAIS 
INDEPENDENTES, COM TEMPORIZADOR, 
MULTIFREQUÊNCIA, GERADOR DE 
CORRENTES TERAPÊUTICAS, ONDAS: FES, 
RUSSA, TENS, COM CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS EQUIVALENTES, SIMILARES OU DE 
MELHOR QUALIDADE AO MODELO 
NEURODYN EVOLUTION, DA MARCA IBRAMED 

 
 

 
 
 
 

UNID. 

 
 
 

 
 
 

2 

 R$       
4.760,91  

R$ 9.521,82 

27 003.011.105 

LASER PARA ACUPUNTURA E FISIOTERAPIA – 

APARELHO DE LASERTERAPIA DESTINADO A 
APLICAÇÕES EM LASERACUPUNTURA E 
CICATRIZAÇÃO TECIDUAL, COM EMISSÃO DE 

ONDAS INFRAVERMELHAS, BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL DE, NO MÍNIMO, 2600 MAH, 
TEMPORIZADOR, MULTIFREQUÊNCIA E, NO MÍNIMO, 

1 (UM) CANAL DE SAÍDA, ACOMPANHADO DE 
CANETA EMISSORA TIPO P5 COM COMPRIMENTO 
DE ONDA DE 904 NM. O EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
EQUIVALENTES, SIMILARES OU DE MELHOR 
QUALIDADE AO MODELO LASERPULSE, DA MARCA 

IBRAMED 

 
 

 
 
 
 
 

UNID. 

 
 
 

 
 
 
 

2 

 R$       
2.604,26  

R$ 5.208,52 
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28 003.011.106 

VENOSCÓPIO PROFISSIONAL – EQUIPAMENTO 
MÉDICO PORTÁTIL DESTINADO À LOCALIZAÇÃO E 

VISUALIZAÇÃO DE VEIAS EM PACIENTES ADULTOS 
E PEDIÁTRICOS, POR MEIO DE TECNOLOGIA DE 
ILUMINAÇÃO INFRAVERMELHA CAPAZ DE 

PERMEAR O TECIDO SUBCUTÂNEO, PROJETANDO 
A IMAGEM DAS ESTRUTURAS VENOSAS 
DIRETAMENTE SOBRE A PELE EM TEMPO REAL. 

INDICADO PARA AUXILIAR PROCEDIMENTOS DE 
PUNÇÃO VENOSA, COLETA DE SANGUE, 
ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

INTRAVENOSOS E OUTRAS INTERVENÇÕES 
CLÍNICAS. COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS MÍNIMAS: TECNOLOGIA DE 

VISUALIZAÇÃO: ILUMINAÇÃO INFRAVERMELHA COM 
PROJEÇÃO DIRETA DA IMAGEM DAS VEIAS SOBRE 
A PELE EM TEMPO REAL; MODO DE EXIBIÇÃO: 

IMAGEM COLORIDA COM, NO MÍNIMO, CINCO 
CORES DE PROJEÇÃO, INCLUINDO MODO DE COR 
INVERSA, PERMITINDO MELHOR CONTRASTE E 

VISUALIZAÇÃO; DETECÇÃO DE PROFUNDIDADE: 
CAPACIDADE DE IDENTIFICAR DIFERENTES NÍVEIS 
DE PROFUNDIDADE DAS VEIAS; AJUSTES DE 

VISUALIZAÇÃO: MÚLTIPLOS NÍVEIS DE BRILHO E 
TAMANHOS DE JANELA DE PROJEÇÃO 
SELECIONÁVEIS; DISPLAY INTEGRADO: INDICAÇÃO 

DA CAPACIDADE DA BATERIA, MODO DE 
OPERAÇÃO, COR SELECIONADA E TAMANHO DA 
PROJEÇÃO; PORTABILIDADE: EQUIPAMENTO LEVE 

E ERGONÔMICO, ADEQUADO PARA USO MÓVEL EM 
AMBIENTES HOSPITALARES E AMBULATORIAIS; 
MÉTODO DE UTILIZAÇÃO: SEM CONTATO E NÃO 

INVASIVO, GARANTINDO MAIOR SEGURANÇA AO 
PACIENTE E AO PROFISSIONAL DE SAÚDE; 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: BATERIA INTERNA 

RECARREGÁVEL, PERMITINDO OPERAÇÃO SEM 
FIO, COM POSSIBILIDADE DE USO SIMULTÂNEO 
CONECTADO À REDE ELÉTRICA; FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO (127/220V); 
ACESSÓRIOS: CABO DE CARREGAMENTO E FONTE 
DE ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEIS; REGISTRO 

SANITÁRIO: EQUIPAMENTO DEVIDAMENTE 
REGULARIZADO JUNTO À ANVISA (REGISTRO OU 
CADASTRO), CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE; 

GARANTIA: MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; MANUAL E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA: MANUAL DE INSTRUÇÕES 

EM LÍNGUA PORTUGUESA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5  R$           
16.731,83  

R$ 83.659,15 

TOTAL GERAL  R$  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem como objetivo a aquisição de equipamentos, aparelhos e 

artigos de uso médico destinados à estruturação e ao fortalecimento dos serviços de saúde do 

Município de Vale de São Domingos – MT, especialmente para atendimento das demandas dos 

setores de Pilates, Fisioterapia e das unidades hospitalares vinculadas à Secretaria Municipal de 

Saúde 

2.2. A necessidade da contratação decorre da inexistência e/ou insuficiência desses itens nas 

unidades de saúde municipais, situação que compromete a qualidade, a eficiência e a 

continuidade dos atendimentos prestados à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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A disponibilização de equipamentos adequados é essencial para a realização de procedimentos 

terapêuticos e assistenciais, contribuindo para a reabilitação funcional dos pacientes, prevenção 

de incapacidades e melhoria da qualidade de vida. 

2.3. Nos setores de Pilates e Fisioterapia, a aquisição dos equipamentos e artigos de uso 

médico permitirá a ampliação e qualificação das ações de reabilitação, possibilitando a oferta de 

tratamentos especializados voltados à recuperação motora, alívio de dores e promoção da saúde. 

No âmbito hospitalar, os equipamentos contribuirão para a qualificação da assistência clínica, 

proporcionando maior segurança e eficácia nos procedimentos realizados, além de melhores 

condições de trabalho para os profissionais de saúde. 

2.4. Ressalta-se que parte dos equipamentos pretendidos já foi objeto de procedimento 

licitatório anterior, o qual restou deserto, evidenciando a permanência da necessidade 

administrativa e a urgência na adoção de novas medidas para viabilizar a aquisição dos itens 

necessários à plena execução dos serviços de saúde. 

2.5. Destaca-se, ainda, que a contratação será viabilizada por meio de recursos provenientes 

de emenda parlamentar da Deputada Estadual Janaina Riva, conforme Termo de Compromisso nº 

781/2025, complementados por recursos próprios do município, assegurando a adequada 

aplicação dos valores disponíveis e o atendimento ao interesse público. Tal iniciativa demonstra o 

compromisso da Administração Municipal com o fortalecimento da rede de atenção à saúde e com 

a ampliação do acesso da população a serviços especializados. 

2.6. A contratação está fundamentada nos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, 

planejamento e interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como nas diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente no que se refere à universalidade, integralidade e 

equidade da assistência à saúde. 

2.7. Dessa forma, a aquisição dos equipamentos, aparelhos e artigos de uso médico mostra-se 

indispensável para garantir a continuidade, a eficiência e a qualidade dos serviços de saúde 

prestados à população do Município de Vale de São Domingos – MT. 

  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de equipamentos, aparelhos e artigos de 

uso médico, novos e de primeiro uso, destinados à estruturação e ao fortalecimento dos serviços 

de saúde do Município de Vale de São Domingos – MT, com foco no atendimento das demandas 

dos setores de Pilates, Fisioterapia e das unidades hospitalares vinculadas à Secretaria Municipal 

de Saúde. 
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3.2. A contratação tem como finalidade suprir a inexistência e/ou insuficiência desses 

itens nas unidades de saúde municipais, permitindo a ampliação da capacidade de atendimento, a 

melhoria da qualidade dos serviços prestados e a garantia de maior segurança e eficácia nos 

procedimentos terapêuticos e assistenciais oferecidos à população usuária do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

3.3. Caracterização da Solução 

3.3.1. A solução compreende o fornecimento de bens permanentes (equipamentos e 

aparelhos) e materiais de consumo (artigos de uso médico), todos devidamente regularizados 

junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), quando aplicável, e em conformidade 

com as normas técnicas e sanitárias vigentes. 

3.3.2. Os equipamentos destinados aos setores de Pilates e Fisioterapia possibilitarão a 

realização de tratamentos voltados à reabilitação funcional, prevenção de incapacidades e 

promoção da qualidade de vida dos pacientes. Já os equipamentos hospitalares contribuirão para 

a qualificação da assistência clínica, proporcionando maior segurança e eficiência nos 

procedimentos realizados nas unidades de saúde. 

3.4. Componentes da Solução 

A solução abrange: 

3.4.1. Fornecimento de equipamentos e aparelhos para reabilitação e assistência 

hospitalar, com tecnologia adequada às necessidades dos serviços de saúde; 

3.4.2. Fornecimento de artigos de uso médico necessários ao pleno funcionamento das 

atividades terapêuticas e assistenciais; 

3.4.3. Inclusão de todos os acessórios indispensáveis ao correto funcionamento dos 

equipamentos, sem custos adicionais para a Administração; 

3.4.4. Entrega dos itens em perfeitas condições de uso, devidamente embalados e 

acompanhados de nota fiscal; 

3.4.5. Garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento definitivo, 

contra defeitos de fabricação; 

3.4.6. Manual de instruções em língua portuguesa, contendo orientações de operação, 
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manutenção e segurança; 

3.4.7. Assistência técnica autorizada no território nacional, quando aplicável; 

3.4.8. Instalação e treinamento operacional dos profissionais indicados pela Secretaria 

Municipal de Saúde, quando necessário, sem ônus adicional. 

3.5. Forma de Execução 

3.5.1. A execução do objeto dar-se-á por meio de procedimento licitatório, 

preferencialmente na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço 

por item, assegurando ampla competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

3.5.2. O fornecimento será realizado de forma integral, mediante emissão de Autorização 

de Fornecimento ou Nota de Empenho, no prazo estabelecido neste Termo de Referência. Os 

itens deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro do 

horário de expediente e previamente agendados. 

3.6. Incorporação Patrimonial 

3.6.1. Os equipamentos adquiridos serão incorporados ao patrimônio do Município, 

devendo ser devidamente tombados e registrados no sistema patrimonial, garantindo o controle e 

a rastreabilidade dos bens públicos. 

3.7. Sustentabilidade 

3.7.1. A solução contempla critérios de sustentabilidade, priorizando a aquisição de 

equipamentos com maior eficiência energética, durabilidade e possibilidade de manutenção, bem 

como a utilização de embalagens recicláveis e a destinação ambientalmente adequada de 

resíduos, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

3.8. Viabilidade da Solução 

3.8.1. A solução proposta é tecnicamente viável, tendo em vista a ampla disponibilidade 

dos itens no mercado nacional, conforme evidenciado no levantamento de mercado realizado. 

Além disso, é economicamente vantajosa, pois assegura a aquisição de bens duráveis, com 

garantia e assistência técnica, evitando custos recorrentes associados a alternativas como a 

locação. 

3.8.2. A contratação será viabilizada por meio de recursos provenientes de emenda 
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parlamentar da Deputada Estadual Janaina Riva, conforme Termo de Compromisso nº 781/2025, 

complementados por recursos próprios do município, assegurando a disponibilidade orçamentária 

e financeira necessária para sua execução. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação para a aquisição de equipamentos, aparelhos e artigos de uso médico destinados 

aos setores de Pilates, Fisioterapia e às unidades hospitalares da Secretaria Municipal de Saúde 

do Município de Vale de São Domingos – MT deverá atender aos requisitos técnicos, legais, 

operacionais e de sustentabilidade descritos a seguir, garantindo a qualidade, segurança e 

eficiência dos produtos fornecidos. 

4.1. Requisitos Gerais 

4.2.1 Conformidade Legal: 

4.1.1.1. Os itens fornecidos deverão estar em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, bem 

como com as normas sanitárias e regulamentares aplicáveis, especialmente aquelas expedidas 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

4.1.2. Regularização Sanitária: 

4.1.2.1. Os equipamentos e artigos de uso médico deverão possuir registro, cadastro ou 

notificação na ANVISA, ou apresentar declaração de dispensa, quando aplicável, de acordo com 

sua classificação de risco. 

4.1.3. Condição dos Produtos: 

4.1.3.1. Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo admitidos produtos 

recondicionados, usados ou remanufaturados. 

4.1.4. Equivalência de Marca: 

4.1.4.1. Quando houver indicação de marca ou modelo como referência técnica, esta 

deverá ser acompanhada da expressão “ou equivalente, similar ou de melhor qualidade”, 

garantindo a ampla competitividade, conforme previsto no art. 41 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Requisitos Técnicos 

4.2.1.  Atendimento às Especificações: 

4.2.1.1. Os equipamentos e materiais deverão atender integralmente às especificações 

técnicas mínimas descritas neste Termo de Referência, sendo aceitos produtos com desempenho 

superior. 

4.2.2. Acessórios e Componentes: 

4.2.2.1. Todos os acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento dos equipamentos 

deverão ser fornecidos sem custos adicionais, tais como cabos, eletrodos, sondas, canetas 
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emissoras, baterias, fontes de alimentação e demais componentes necessários. 

4.2.3. Manual de Instruções: 

4.2.3.1. Os equipamentos deverão ser acompanhados de manual de operação e 

manutenção em língua portuguesa, contendo orientações de uso, conservação e segurança. 

4.2.4. Garantia: 

4.2.4.1. Deverá ser oferecida garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir do 

recebimento definitivo, cobrindo defeitos de fabricação e funcionamento, com substituição ou 

reparo sem ônus para a Administração. 

4.2.5. Assistência Técnica: 

4.2.5.1. A contratada deverá disponibilizar assistência técnica autorizada no território 

nacional, com capacidade para atendimento durante o período de garantia. 

4.2.6. Alimentação Elétrica: 

4.2.6.1. Os equipamentos elétricos deverão possuir alimentação bivolt automática 

(127/220V) ou serem fornecidos com transformador compatível com a rede elétrica local. 

4.2.7. Instalação e Treinamento: 

4.2.7.1. Quando aplicável, a contratada deverá realizar a instalação dos equipamentos e 

fornecer treinamento operacional aos profissionais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

sem custos adicionais. 

4.3. Requisitos de Habilitação da Contratada 

4.3.1. Regularidade Jurídica, Fiscal e Trabalhista: 

4.3.1.1. A empresa deverá comprovar sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e 

previdenciária, conforme exigências da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.2. Capacidade Técnica: 

4.3.2.1. Poderá ser exigida a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento anterior de 

equipamentos ou materiais compatíveis com o objeto da contratação. 

4.3.2.2. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): 

4.3.2.2.1. Quando aplicável, a empresa deverá possuir Autorização de Funcionamento de 

Empresa (AFE) expedida pela ANVISA, especialmente para comercialização de dispositivos 

médicos. 

4.5. Requisitos de Entrega e Recebimento 

4.5.1. Prazo de Entrega: 

4.5.1.1. Os itens deverão ser entregues no prazo máximo a ser definido no edital ou na 

Autorização de Fornecimento, contado a partir do recebimento da nota de empenho. 
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4.5.2. Local de Entrega: 

4.5.2.1. A entrega deverá ocorrer nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde 

do Município de Vale de São Domingos – MT, em horário previamente agendado. 

4.5.3. Transporte e Embalagem: 

4.5.3.1. O transporte será de responsabilidade da contratada, devendo os produtos ser 

entregues em embalagens originais, devidamente protegidos contra danos, acompanhados de 

nota fiscal e demais documentos pertinentes. 

4.5.4. Recebimento Provisório e Definitivo: 

4.5.4.1. Recebimento Provisório: Realizado para verificação quantitativa e das condições 

aparentes dos itens.  

4.5.4.2. Recebimento Definitivo: Efetuado após a conferência das especificações técnicas e 

do perfeito funcionamento dos equipamentos.  

4.6. Requisitos de Sustentabilidade 

4.6.1. Eficiência Energética: 

4.6.1.1. Sempre que possível, os equipamentos deverão apresentar baixo consumo de 

energia, contribuindo para a sustentabilidade ambiental. 

4.6.2. Logística Reversa: 

4.6.2.1. A contratada deverá orientar quanto à destinação ambientalmente adequada dos 

equipamentos e baterias ao final de sua vida útil, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

4.6.2. Embalagens: 

4.6.2.1. Preferencialmente, as embalagens deverão ser recicláveis ou reutilizáveis, 

minimizando os impactos ambientais 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1.  Prazo de Execução 

5.1.1. O prazo de entrega dos equipamentos, aparelhos e artigos de uso médico, 

independentemente de sua destinação (Pilates, Fisioterapia ou unidades hospitalares), será de 

até 30 (trinta) dias úteis para itens nacionais, contados a partir do recebimento formal da Ordem 

de Fornecimento emitida pela Administração. 

5.1.2. Para os itens importados, o prazo de entrega será de até 90 (noventa) dias úteis, mediante 

comprovação de importação por parte da empresa licitante, também contados do recebimento 
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formal da Ordem de Fornecimento. 

5.1.3. Todos os itens deverão ser entregues devidamente montados, instalados e em pleno 

funcionamento, quando aplicável, no local designado pela Administração, observando-se as 

recomendações do fabricante. 

5.2. Local de Execução 

5.2.1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

5.2.1.1. Pronto Atendimento Municipal 

Rua Erica Cristina, s/nº – Bairro: Centro 

CEP: 78253-000 

Telefone: (65) 3268-1085 

Município: Vale de São Domingos – MT. 

5.2.2. Caso necessário, a Administração poderá indicar outros locais vinculados à Secretaria 

Municipal de Saúde para a entrega e instalação dos bens, mediante comunicação prévia à 

contratada. 

5.4. Condições de Entrega 

5.4.1.  Os bens deverão ser novos, de primeiro uso, e entregues em perfeitas condições de 

funcionamento, em suas embalagens originais, acompanhados de nota fiscal, manuais em língua 

portuguesa e termos de garantia. 

5.4.2. O transporte, carga e descarga dos equipamentos e materiais serão de inteira 

responsabilidade da empresa licitante, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

5.4.3.  Para os itens que não demandem instalação, o recebimento definitivo ocorrerá após a 

verificação da conformidade com as especificações técnicas. 

5.5. Recebimento do Objeto 

5.5.1. O recebimento dos bens observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, sendo 

realizado em duas etapas: 



 

 

 

P
ág

in
a
3

7
 

5.5.1.1. Recebimento Provisório: efetuado no ato da entrega para verificação quantitativa 

e das condições aparentes dos itens.  

5.5.1.2. Recebimento Definitivo: realizado após a verificação da conformidade com as 

especificações técnicas e, quando aplicável, da instalação e pleno funcionamento dos 

equipamentos, no prazo de até 10 (dez) dias úteis.  

5.6. Da Instalação 

5.6.1. O transporte e a instalação dos bens que demandarem montagem ou configuração são de 

inteira responsabilidade da empresa licitante. 

5.6.2. Após a entrega dos bens, a empresa licitante terá o prazo máximo de 07 (sete) dias corridos 

para efetuar a instalação dos equipamentos no local definido pela Administração. 

5.6.3. Os bens deverão ser instalados e configurados nas unidades de saúde, atendendo 

rigorosamente às recomendações do fabricante e às condições técnicas necessárias ao seu pleno 

funcionamento. 

5.6.4. Toda a instalação dos bens será de responsabilidade da empresa licitante, incluindo: 

a) Os bens deverão ser entregues devidamente instalados, montados, conectados e colocados 

em pleno funcionamento, quando aplicável, no local determinado pela Administração. 

b) Todas as despesas necessárias à montagem e/ou instalação, tais como deslocamento de 

técnicos, alimentação, hospedagem, frete, ferramentas, materiais, acessórios, Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs) e demais itens de segurança, correrão exclusiva e integralmente por 

conta da empresa licitante, sem qualquer ônus para a Administração. 

c) A empresa licitante compromete-se a zelar pelo uso e guarda seguros de seus materiais e 

equipamentos dentro das dependências da Administração durante todo o período de instalação. 

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.   

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
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de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila se houver necessidade.   

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.   

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.   

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.6 Obrigações Da Contratada: 

6.6.1 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à SMS; 

6.6.2 Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a execução do 

contrato; 

6.6.3 Responsabilizar-se pelos danos causados direto e indiretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do produto na SMS, incluindo as 

entregas feitas por transportadoras; 

6.6.4 Substituir no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos todo e qualquer material, que vier 

a apresentar avaria no ato de sua entrega; 

6.6.5 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, durante a realização 

desta contratação; 

6.6.6 Observar todas as exigências de segurança na entrega do Objeto deste TR; 

6.6.7 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

6.6.8 Da solicitação de prorrogação de prazo de entrega ou da troca de marca, somente serão 

autorizadas desde que cumpridos os requisitos dispostos neste TR; 

6.6.9 Caso não o faça, o contrato poderá ser rescindido por inexecução contratual, com eventual 

penalidade. O art. 137, I da Lei nº 14.133/2021, diz que o não cumprimento ou cumprimento 

irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 

prazos”. Cabendo ao Gestor da Pasta assim analisar caso a caso, da decisão. 
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6.7 Responsável pela Fiscalização: 

6.7.1 A fiscalização e acompanhamento da contratação ficará a cargo dos servidores indicados 

abaixo citado (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput): 

 

SECRETARIA SERVIDOR TITULAR SERVIDOR SUPLENTE 

Secretaria Municipal de 

Saúde 
xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx 

 

6.7.2 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por no mínimo 

01 (um) servidor, doravante denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade para 

exercer, como representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, 

observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste 

instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme 

prevê o Art. 117 da Lei nº 14.133/21; 

6.7.3 O Fiscal de Contrato deve ser, preferencialmente, nomeado dentre servidores efetivos, que 

não sejam diretamente subordinados à unidade ou a outros setores responsáveis pela elaboração 

ou gerência do contrato a ser fiscalizado, na respectiva Secretaria ou Órgão de Gestão; 

6.7.4 Na hipótese da impossibilidade de atendimento do dispositivo acima, a nomeação do 

servidor deve ser precedida da devida justificativa; 

6.7.5 O Fiscal de Contrato deve ter, preferencialmente, fundado conhecimento técnico atinente 

ao serviço executado ou produto adquirido, especialmente nos casos que versarem sobre serviços 

e/ou produtos de natureza não comuns; 

13.3.5. É dever do Fiscal do Contrato proceder, previamente ao atestado de cada fatura, a análise 

de documentos atinentes à regularidade de registros e conformidades quanto às 

responsabilidades tributárias, previdenciárias, trabalhistas, assim como, quaisquer outros 

documentos exigidos da Contratada no instrumento contratual; 

13.3.6. Uma vez finalizada a execução do contrato e tendo sido devidamente atestado a regular 

entrega dos produtos adquiridos, o Fiscal do Contrato deverá emitir, neste caso, o ATESTADO DE 

RECEBIMENTO DE MATERIAL DEFINITIVO, sendo considerado, nesse ato, concluídas as 

atividades do fiscal frente ao respectivo contrato; 

13.3.7. O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual finalidade, 

declara neste ato que o material a que se refere foi satisfatoriamente fornecido, nos exatos termos 

e exigências fixadas no termo contratual; 

13.3.8. O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto, bem como a 
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emissão do Atestado de Recebimento de Material Definitivo, acima mencionados, constitui ato 

passivo de responsabilização do servidor, nos termos da legislação em vigor; 

13.3.9. A nomeação de servidor público para a execução das atividades de Fiscal de Contrato, nos 

termos do art. 109, incisos III e VI, da Lei Complementar nº 053/2001, constitui obrigação inerente 

à atividade do servidor público, notadamente o dever de exercer com zelo e dedicação as 

atribuições legais e regulamentares essenciais ao cargo, bem como, o cumprimento de ordens 

superiores, não cabendo alegação de recusa à designação, exceto quando se tratar de ato 

manifestamente ilegal; 

13.3.10. Os ANEXOS citados neste item de FISCALIZAÇÃO são aqueles constantes na 

Legislação em vigor. 

 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO;  

7.1 Recebimento provisório: 

7.1.1 O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização (art. 140, inciso II, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021), no ato da entrega dos bens, 

mediante Relatório, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato. Deverão, também, serem anexados os demais documentos que o 

responsável julgar necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção. Sendo 

aprovado o recebimento, o responsável autorizará a emissão da NF. 

7.1.2 A fiscalização notificará a Empresa Licitante para se for o caso, no prazo de até 02 

(dois) dias úteis, impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor 

apurado. 

7.1.3 Na hipótese de a Empresa Licitante apresentar impugnação ao Relatório, a 

fiscalização emitirá novo Relatório, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, com a análise dos 

argumentos da Empresa Licitante. A Administração realizará inspeção minuciosa de todos os 

bens entregues, com a finalidade de verificar a adequação dos bens, bem como constatar e 

relacionar as providências adicionais que se fizerem necessárias. 

7.1.4 O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato. 

7.2 Recebimento definitivo: 

7.2.1 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação 
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mediante termo detalhado, obedecendo às seguintes diretrizes: 

7.2.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando a Empresa Licitante, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.2.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos bens 

entregues, com base nos Relatórios e documentações apresentadas; 

7.2.4 Realizar a aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) 

ou na Nota Fiscal, emitida pela Empresa Licitante para os bens fornecidos. 

7.2.5 Na hipótese de irregularidade não sanada pela Empresa Licitante, a fiscalização 

reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior para procedimentos 

inerentes à apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis. 

7.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, bem como não excluirá a responsabilidade pela garantia do(s) produto(s) por vícios ou 

disparidades em relação às especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se 

ao contratante as faculdades previstas em lei.  

7.2.7 Os bens serão recebidos pela equipe da Secretária Municipal de Saúde para 

posteriormente ser realizado o tombamento pela equipe de patrimônio da SMS. 

7.2.8 Para o recebimento definitivo do bem, a Empresa Licitante deverá entregar os 

certificados para unidade hospitalar, para juntada de cópia destes certificados ao processo de 

pagamento. 

 

7.3 Liquidação  

7.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 

7.3.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

- O prazo de validade; 

 -a data da emissão; 
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 - os dados do contrato e do órgão contratante; 

 - o período respectivo de execução do contrato; 

- o valor a pagar; e 

7.3.4 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

7.3.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.3.6 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 

7.3.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa; 

7.3.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. 

 

7.4 Prazo de pagamento 

7.4.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

7.5 Forma de pagamento 

7.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.5.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.5.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
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vigente. 

7.5.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8 CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

 

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

8.2 Forma de fornecimento: 

8.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado de acordo com a demanda da secretaria. 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1 Habilitação jurídica: 

8.3.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.3.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no  

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.3.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

8.3.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.3.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.3 Qualificação Econômico-Financeira 

8.3.3.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 

dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

8.4 Da Qualificação Técnica: 

8.4.1 Ao tempo da Habilitação, os licitantes deverão apresentar: 

8.4.2 Licença Sanitária Vigente, Devidamente Atualizada E Válida, emitida pela autoridade 

sanitária competente dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, compatível com objeto da 
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licitação, onde constam as atividades que o estabelecimento está apto a exercer; 

8.4.3 Autorização De Funcionamento De Empresa (AFE), Ativa, E emitida pela ANVISA, 

compatível com o objeto da licitação; 

8.4.4  Registro Dos Produtos Ou A Notificação Ou A Dispensa De Registro, vigente e 

atualizado, via impressão no site da ANVISA de acordo com a RDC nº185 de 22 de outubro de 

2011, e informar o número do registro dos produtos na proposta da empresa. 

8.4.4.1 Caso o produto esteja cadastrado na ANVISA como isento de registro ou registrado em 

outra categoria esta condição deverá ser comprovada documentalmente. 

8.4.4.2 Ficará a cargo do proponente, provar que os produtos objeto da licitação não está sujeito 

ao regime da Vigilância Sanitária. 

8.4.5  Atestado De Capacidade Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

Privado, que comprove a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis 

com o objeto da licitação, em características e prazos. Se ainda restarem dúvidas, quando da 

análise, será facultado a esta Secretaria solicitação de outros documentos comprobatórios, tais 

como Notas Fiscais entre outros. 

8.5 JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA : 

8.5.1 Da Exigência Da Licença Sanitária 

8.5.1.1 Justifica-se a apresentação de licença sanitária vigente, devidamente atualizada e 

válida, emitida pela autoridade sanitária competente dos Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, compatível com o objeto da licitação, onde constam as atividades que o 

estabelecimento está apto a exercer, conforme preconizado nas Leis 5.991/1973 e 6.360/1976, 

in verbis: 

Art. 21 - O comércio, a dispensação, a representação ou distribuição e a importação ou 

exportação de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos será exercido somente 

por empresas e estabelecimentos licenciados pelo órgão sanitário competente dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Territórios, em conformidade com a legislação supletiva a ser baixada 

pelos mesmos, respeitadas as disposições desta Lei. (Art. 21, Lei 5991/73). 

Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os medicamentos, 

as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, bem como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, 

produtos destinados à correção estética e outros adiante definidos. 

Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, 

embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1º as 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm
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empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido 

licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem. (Arts. 1º e 2º, 

Lei 6360/73). 

8.5.1.2 A Lei Federal nº 5.991/73, define produtos correlatos como: 

Art. 4º Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes conceitos: 

IV - Correlato - a substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos conceitos 

anteriores, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou 

coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os cosméticos 

e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, óticos, de acústica médica, odontológicos e 

veterinários. 

8.5.1.3 Ao ser caracterizado como correlato, o produto necessitará de autorização específica 

do Ministério da Saúde, para ser extraído, produzido, fabricado, embalado ou re- embalado, 

importado, exportado, armazenado, expedido ou distribuído(comercializado). 

8.5.1.4 Portanto, a exigência de licenciamento sanitário é compatível com as disposições legais 

supracitadas. 

8.5.2 Da Exigência De Autorização De Funcionamento De Empresa (AFE) 

8.5.2.1 Justifica-se a exigência de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) ativa, 

emitida pela ANVISA, compatível com o objeto da licitação, devidamente atualizada, com base 

na RDC n° 16, de 1° de abril de 2014, conforme se depreende: 

Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, 

distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, 

produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e 

insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, 

perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais. Parágrafo único. A AFE é 

exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades descritas no caput com produtos para 

saúde. (Art. 3º, RDC nº 16/2014). 

8.5.3 Da Exigência De Registro Dos Produtos Ou A Notificação Ou A Dispensa De Registro 

8.5.3.1 A Resolução - RDC Nº 751/2022 regulamenta a classificação de risco, os regimes de 

notificação e de registro, e os registros de rotulagem e instruções de uso de dispositivos 

médicos: 

Art. 1º Esta Resolução define as regras de classificação de risco de dispositivos médicos, os 

requisitos de rotulagem e de instruções de uso, e os procedimentos para notificação, registro, 

alteração, revalidação e cancelamento de notificação ou registro de dispositivos médicos. 
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Art. 2º Esta Resolução se aplica aos dispositivos médicos nela definidos, sendo obrigatório a 

notificação ou o registro destes, conforme classificação de risco. 

8.5.3.2 Nos moldes do artigo 4° da referida RDC, a definição de dispositivos médicos ocorre no 

inciso X conforme abaixo: 

X - dispositivo médico (produto médico); qualquer instrumento, aparelho, equipamento, implante, 

dispositivo médico para diagnóstico in vitro, software, material ou outro artigo, destinado pelo 

fabricante a ser usado, isolado ou conjuntamente, em seres humanos, para algum dos seguintes 

propósitos médicos específicos, e cuja principal ação pretendida não seja alcançada por meios 

farmacológicos, imunológicos ou metabólicos no corpo humano, mas que podem ser auxiliados na 

sua ação pretendida por tais meios: 

8.5.3.3 Portanto, justifica-se a exigência da apresentação de Registro expedido pela Anvisa, 

quando couber, ante normatização em vigor, a fim de que a Administração adquira produtos 

seguros aos seus destinatários, protegendo a saúde pública e garantindo que todos os 

dispositivos médicos (produtos médicos) tenham qualidade, segurança e eficácia verificadas 

pela Anvisa. 

 

8.5.4 Da Exigência De Atestado De Capacidade Técnica 

8.5.4.1 Justifica-se a apresentação do Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa 

Jurídica de Direito Público ou Privado, pois este documento comprova a aptidão para o 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, em 

características e prazos. 

8.5.4.2 A Lei 14.133/2021 prevê em seu artigo 67 as disposições relativas à solicitação de 

atestados pela Administração às empresas licitantes, in verbis: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será 

restrita a: 

8.5.4.2.1 - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

8.5.4.2.2 - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

(...) 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados 

com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido 

parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

8.5.4.3 Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por pessoa jurídica, de 

direito público ou privado, para quem as atividades foram desempenhadas com pontualidade 

e qualidade. 

8.5.5 Da Qualificação Econômica Financeira: 

8.5.6 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, expedida dentro do prazo de 90 (noventa) dias, anteriores à data da entrega 

da documentação, exceto quando dela constar o prazo de validade que visa demonstrar a 

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato 

conforme Art. 69 inciso II da Lei 14.133/21. 

 

9. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 

9.1. Em razão das vedações legais, não poderá participar do procedimento de contratação: 

9.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta junto ao Governo do Estado 

de Roraima, durante o prazo da sanção aplicada; 

9.3. O fornecedor impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, durante o prazo 

da sanção aplicada; 

9.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

9.5. O fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

9.6. O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, 

§8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998 (Atividades Lesivas ao Meio Ambiente). 

9.7. O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei nº 

8.429/1992 (Improbidade Administrativa); 

9.8. Os interessados que por ventura sejam enquadrados nas vedações previstas no Art. 14 
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da Lei nº 14.133/21; 

9.9. Entende-se por “participação direta e indireta” nos termos do Art. 9º § 1º da Lei nº 

14.133/21 a participação no certame ou procedimento de contratação de empresa em que uma 

das pessoas listadas no citado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 

conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 

licitatório. 

9.10. O fornecedor cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste termo; 

9.11. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

9.12. As sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

9.13. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

9.14. A verificação do atendimento das condições indicadas no item "9.1" até o item "9.5" serão 

realizadas de forma consolidada por meio de consulta no portal do Tribunal de Contas da União 

(TCU), no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ou por qualquer outro 

meio idôneo de consulta 

  

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 213.858,56 (duzentos e treze mil, oitocentos e cinquenta e 

oito reais e cinquenta e seis centavos) 

 

10.2. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos – MT. 

 

ÓRGÃO: 06 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJ. ATIVIDADE: 1110 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAS PERMANENTES 
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PARA DA ATENÇÃO BASICA  

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAIL PERMANENTE 

 

ÓRGÃO: 06 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJ. ATIVIDADE: 1130 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAS PERMANENTES 

PARA A MAC  

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAIL PERMANENTE.  

 

ÓRGÃO: 06 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJ. ATIVIDADE: 2145 MANUTENÇÃO E ENCARGOS DAS AÇÕES DA MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
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ANEXO II 

Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ____/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS, com sede na 

Avenida Tancredo Neves, nº 88, Centro, na cidade de Vale de São Domingos-MT, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 04.215.993/0001-70, neste ato representada pelo seu Prefeito, o Sr. 

Leandro Azevedo da Cunha, inscrito no CPF nº 221.***.***-40 e portador da Cédula de 

Identidade RG nº 30***27 SSP/SP, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de Pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2026, publicada no 

...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços 

da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação Pregão Eletrônico nº ...../2026, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 104, de 29 de 

dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço futura e eventual aquisição de 

equipamentos, eletroeletrônicos e mobiliários em geral, faz-se necessária para garantir o 

adequado funcionamento das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Vale de São Domingos-MT, Termo de Referência, anexo I do edital 

de Licitação nº 01/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garanti

a ou 

validad

e 

         

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos-MT. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada 

à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente a publicação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
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observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 0 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
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Administração. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação;   
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
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anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

 7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. for liberado; 

8.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

8.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021; 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

8.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
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gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da seção VI do do 

Capítulo III do Decreto Municipal n° 104, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

10.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Vale de São Domingos/MT, dia, mês, ano. 
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Leandro Azevedo da cunha 

Prefeito Municipal 

 

 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III 

Minuta do TERMO DE CONTRATO 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO xx/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2026 
 
 

CONTRATO N° 0XX/202X CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO 
DOMINGOS, ESTADO DE MATO GROSSO E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, TENDO COMO 
OBJETO XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

A Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.215.993/0001-70, sediada em Vale de São Domingos – MT, à Avenida Tancredo Neves, nº 88, 
Centro, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. Leandro Azevedo da Cunha, inscrita no 
CPF nº 221.***.***-40 e portador da Cédula de Identidade RG nº 30***27 SSP/SP, residente e 
domiciliado na Avenida Jose Orlando de Brito , s/n, no Município de Vale de São Domingos, 
Estado de Mato Grosso, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXX, com endereço na Rua XXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXX, 
Cidade XXXXXXX, CEP nº XX.XXX-XXX, representada neste ato, por XXXXXXXXXX, portador da 
cédula de identidade nº XXXXXXXXX, e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, doravante 
designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº XXX/202X e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
XXX/202X, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é XXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

Item Cód TCE Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Estimado 

Valor 
Total 

Estimado 

01 xxxx Xxxxxxxxx Xxx xx 
R$ 

XXX,XX 
R$ 

XXX,XX 

Valor Total R$  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (xxxx) meses, contados do(a) assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, formalizado através de termo de 
apostilamento, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
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definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
8.1.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 
8.1.13. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
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necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  
9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas; 
9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
IV) Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
12.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
12.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos-MT 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Secretaria Municipal de Assistência Social  
05 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
004 – Fundo Municipal de Assistência Social  
2.082 – Aprimoramento da Gestão do Cadastro Único e Programa Bolsa Família 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
 
05 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
004 – Fundo Municipal de Assistência Social  
2.084 – Manutenção do Serviço de Proteção Social Básica 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
 
05 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
004 – Fundo Municipal de Assistência Social  
2.204 – PROCAD SUAS 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
 
05 - Secretaria Municipal de Assistência Social  
005 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
2.031 – Manutenção e Encargo com o Conselho Tutelar 
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Pontes e Lacerda-MT para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação.  

 

Vale de São Domingos-MT, XX de XXXXXXX de 202X. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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_______________________________________________   
LEANDRO AZEVEDO DA CUNHA 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

______________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CNPJ N.° XX.XXX.XXX/XXX-XX 
XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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ANEXO IV 

FORMULÁRIO MODELO PADRÃO DE PROPOSTA 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS/MT 
Ref.: Pregão Eletrônico nº ____/2026 
Data de realização: ___/___/2026, às ___h:___min. 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (______________) 
CNPJ: (______________) 
ENDEREÇO COMPLETO: (______________) 
TELEFONE: (______________) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: (______________) 
DADOS BANCÁRIOS: (______________) 

Item Descrição Qtd 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total R$ 

01 Descrição detalhada do produto/serviço 1 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$ ......(.........) 

 
Declaramos para os devidos fins que os preços propostos incluem todos os custos e despesas necessárias 
ao cumprimento integral do objeto desta contratação. 
O prazo de validade desta proposta é de ___ (______) dias, a contar da data da sua apresentação. 
O prazo de entrega/execução e as condições de pagamento, serão conforme estabelecidos no Termo de 
Referência. 

Local, ___de ___________ de 2026. 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

Razão social da empresa 

 


